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RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 95/2016 – DIGOV/COAPG/SUBCI/CGDF 

Unidade     : Administração Regional do Gama 

Processo nº: 040.000.939/2015 

Assunto     : AUDITORIA DE CONFORMIDADE EM TOMADA DE CONTAS ANUAL 

Exercício   : 2014 

Senhor (a) Diretor (a), 

Apresentamos os resultados dos trabalhos de auditoria de conformidade com a 

finalidade de examinar a de Contas Anual da Unidade acima referenciada, nos termos da 

determinação do Senhor Subcontrolador de Controle Interno, conforme Ordem de Serviço nº 

**/**** – SUBCI/CGDF. 

I - ESCOPO DO TRABALHO 

Os trabalhos de auditoria foram realizados na sede da Administração Regional 

do Gama, no período de 13/07/2016 a 21/07/2016, objetivando verificar a conformidade das 

gestões orçamentária, financeira, contábil e patrimonial da Unidade. 

Não foram impostas restrições quanto ao método ou à extensão de nossos 

trabalhos. 

A auditoria foi realizada por amostragem visando avaliar e emitir opinião sobre 

os atos de gestão dos responsáveis pela Unidade, ocorridos durante o exercício de 2014, sobre 

as gestões contábil e suprimentos de bens e serviços. 

Na sequência serão expostos os resultados das análises realizadas na gestão da 

unidade. 

II - EXAME DAS PEÇAS PROCESSUAIS 

Constam dos autos os documentos e informações exigidas pelos então vigentes 

art. 140, 142 e 148, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 

aprovado pela Resolução 38/90 - TCDF, exceto: 

 Certidão de comprovação de situação fiscal junto a Fazenda Pública do 

Distrito Federal do servidor ****, descumprindo o disposto na alínea “b” do inc. I do art. 140 

da Resolução 38/1990 – TCDF e inc. V do art. 102 do Decreto 32.598/2010. 
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III - IMPACTOS NA GESTÃO 

Na sequência serão expostos os resultados das análises realizadas na gestão da 

Unidade. 

1 - GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 

1.1 - EXECUÇÃO DOS RECURSOS DO GOVERNO DO DISTRITO 

FEDERAL 

Fato 

De acordo com os dados extraídos do Sistema Integrado de Gestão 

Governamental-SIGGO, foram destinados a  Administração Regional do Gama – RA II – UG 

190104 recursos na ordem de R$ 18.928.522,00, que, em virtude das alterações orçamentárias 

ocorridas no exercício de 2014, resultaram em despesas autorizadas no valor de R$ 

15.564.854,56. O total empenhado foi de R$ 15.528.174,24, conforme demonstrado a 

seguir:             

DESCRIÇÃO VALOR (R$) 

Dotação Inicial 18.928.522,00 

(-) Alterações (2.692.465,00) 

(+) Movimentação de Crédito (283.411,07) 

Crédito Bloqueado 387.791,37 

Despesa Autorizada 15.564.854,56 

Total Empenhado 15.528.174,24 

Crédito Disponível 36.680,32 

Empenho Liquidado 14.641.093,12 

Com base nos dados dos SIGGo, verificou-se que o montante acima foi assim 

distribuído: 

MODALIDADE VALOR em 2014 (R$) 

CONVITE 0,00 

TOMADA DE PREÇOS 3.289.827,60 

CONCORRÊNCIA 0,00 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 251.237,91 

INEXIGIBILIDADE 395.850,44 

NÃO APLICÁVEL 369,20 

PREGÃO 21.357,60 

FOLHA DE PAGAMENTO 12.430.589,04 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 0,00 

SUPRIMENTO DE FUNDOS 0,00 



 

Subcontroladoria 
de Controle Interno 

 

3 de 11 

 

 

 

 
 

Subcontroladoria de Controle Interno – SUBCI 
Ed. Anexo do Palácio do Buriti, 14º andar, sala 1400 – CEP 70075-900 – Brasília/DF 

Fone: (61) 2108-3300 
 

MODALIDADE VALOR em 2014 (R$) 

PREGÃO ELETRÔNICO COM ATA 33.231,43 

PREGÃO PRESENCIAL COM ATA 0,00 

TOTAL 16.422.463,22 

Dos valores empenhados por modalidade, na Administração Regional do Gama 

– RA II – UG 190104, verificou-se que  75,69% se referem a pagamento de pessoal. Quanto 

às demais despesas ocorridas mediante processo licitatório, destaca-se a modalidade “Tomada 

de Preços” com 20,03% do total empenhado. 

2 - GESTÃO DE SUPRIMENTOS DE BENS E SERVIÇOS 

2.1 - FALHAS APONTADAS EM RELATÓRIOS DE BENS - 

EXERCÍCIO 2014  

Fato 

À fl. 228 do Processo nº 040.000.939/2015 consta o Relatório de Bens Móveis 

n° 17/2015, de 28/01/2015, o qual recomendou adoção de medidas para os seguintes itens: 
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À fl. 231 do Processo nº 040.000.939/2015 consta o Relatório de Bens Imóveis 

n° 10/2015, de 23/01/2015, o qual recomendou adoção de medidas para os seguintes itens: 
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          Foi emitida a Solicitação de Auditoria n° 01/2016- 

DIRAD/CONAG/SUBCI/CGDF, em 12/07/2016, que requereu manifestação da Unidade em 

face dos Relatórios emitidos pela Coordenação Geral de Patrimônio da Secretaria de Fazenda, 

bem como do Relatório Final do Inventário Patrimonial da Unidade no que se refere às 

providências adotadas para sanar as irregularidades apontadas. A equipe de auditoria obteve a 

seguinte resposta, conforme Ofício n.º 1021/2016 - GAB/RA II, de 05 de agosto de 2016: 
  

Bens Móveis 

Item 1.1 - bens não localizados: foi instituída a Comissão de Sindicância para 

encontrar os bens não localizados, Ordem de Serviço n.º 24/2016, DODF n.º 63, de 

4 de abril de 2016, a qual sugeriu ao final dos trabalhos a instauração de Tomada de 

Contas Especial.  Em 08 de junho de 2016 o Administrador Regional do Gama 

determinou a instauração da referida Tomada de Contas Especial, conforme anexo 

IX. 

Item 2.2 – bens em  Tomada de Contas Especial: quanto ao Processo 

n.º  131.001.300/2008 arquivado neste órgão, cabe informar que de acordo à fl. 468, 

Anexo X, deste, o presente foi encaminhado a COPAT, para o devido procedimento 

de baixa dos bens, haja vista ter sido sugerida a absorção do prejuízo, uma vez, que 

no foi possível identificar os responsáveis pelos bens a época, em acordo com o art. 

47, do Decreto n.º 16.109194: Anexo XI; além do que em verificação por 

amostragem constatou-se a baixa dos bens; 

Item 2 – bens sem plaqueta de tombamento: O chefe do Núcleo de Material e 

Patrimônio esclarece no Memorando n.º 37/2016-NUMAP/GEAD/COAG, de 4 de 

agosto de 2016, Anexo XIV, os procedimentos que este foram executados a fim de 

exaurir este quesito; 

Item 3 – Bens Localizados fisicamente, mas que não constam na carga patrimonial 

do órgão: foram  baixados, de acordo com Memorando n.º 37/2016 1 

NUMAPJGEAD/COAG, de 4 de agosto de 2016, Anexo XIV, os procedimentos de 

reincorporação estão  sendo realizados progressivamente a fim de exaurir este 

quesito; Bens Localizados fisicamente, mas que não constam na carga patrimonial 

do órgão na 

carga de outro órgão de acordo com Memorando n.º 37/20 16 - 

NUMAP/GEAD/COAG, de 4 de agosto de 2016, Anexo XIV, os bens foram 

devidamente alocados no órgão de destino;  Bens Localizados fisicamente, mas que 

não constam na carga patrimonial do órgão – com especificação distinta do cadastro 

no sistema, de acordo com Memorando n.º  37/2016 - NUMAP/GEAD/COAG, de 4 

de agosto de 2016, Anexo XIV, a descrição esta foi atualizada; 

Item 4 – Bens com plaqueta de outro órgão - De acordo com Memorando 

n.º  37/2016 -  NUMAP/GEAD/COAG, de 4 de agosto de 2016, Anexo XIV, os 

bens foram identificados e aqueles que não estão sendo utilizados foram 

devidamente acondicionados no depósito deste Órgão. 

  

Bens Imóveis 

Item 1.1 - Ausência de informações a respeito do estado de conservação de bens 

imóveis: foi informado que devido ao reduzido quadro de servidores para 

desempenhar todas as atividades setoriais de Almoxarifado, Depósito e Gestão dos 
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imóveis bem como, a escassez de recursos operacionais (veículos) ainda não foi 

possível a conclusão deste trabalho de levantamento destes bens; 

Item 1.2 – Imóveis fechados e desocupados: Quanto os imóveis que se encontram 

fechados informaram que a TEI  n.º 769/86 - Abrigo de Táxi - Qd. 36, Setor Leste, 

esta em processo de demolição conforme processo n.º 131.000.447/2013, ANEXO 

XV -Histórico SICOPWEB; 2826/00 - Banca de revista e Jornal - a gestão e 

deliberação quanto aos cumprimentos dos procedimentos necessários para nova 

ocupação são da SEGEHT, motivo pelo qual impossibilita-se intervenção de órgão 

distinto para deliberar quanto a licitação; 3322 - Guarita - bem imóvel construído 

pela Faculdade situada em frente e posteriormente doado a Administração Regional 

do Gama, inviável a incorporação por ter sido construída em área de domínio 

publico no canteiro central da DF - 483, em estudo para a remoção haja vista esta 

infringido aos leis de transito, Processo n.º 131.000.307/2005 e; 4845/2013 - Centro 

Cultural Itapuã – em processo de estudo para a reforma e reativação para realização 

das atividades culturais, por se tratar de reforma em valor estimado superior ao 1,5 

milhão devera ter sua licitação realizada por  órgão superior; 

Item 1.3 – Imóveis ocupado por lojas:  foi anexada relação constante no ANEXO V 

– e informaram que as Bancas de revista tiveram suas destinações diversificadas e 

que o órgão competente para deliberar quanto a ocupação destas Bancas é a 

SEGETH; 

Item 1.4 – Transferência de imóveis para suas respectivas Unidades:  foi justificado 

que a TEI n.º: 166/80 - Bezerrão - diante da orientação constante no Relatório tem 

havido uma sensibilização a fim de se iniciar o processo de transferência da 

titularidade do bem para a Secretaria de Esporte do Distrito Federal; 471/83 - Sede 

Administrativa -, não há em que se citar uma transferência de titularidade para outra 

Unidade, pois este bem se trata do Edifício Sede da Administração Regional do 

Gama o qual desde 2013 tem-se buscado a completa incorporarão o que ainda não 

foi possível dadas dificuldades de se ajuntarem todos os documentos exigidos pelo 

Decreto 16.109/94 e; 01405/09 de acordo com os registros do SISGEPAT este bem 

foi baixado, ANEXO XII. 

Item 1.5 – Imóveis que necessitam de reforma:  esclareceram que  o imóveis  TEI 

497/83 (Ed. Sede) e 4845/13 (Cine Itapuã) estão em processo de estudo para 

estimativa de recursos necessários para as reformas e o imóvel TEI  769/86 (abrigo 

de taxi) está em processo administrativo para demolição, descrito Item "1.2"; 

Item 1.6  - Abrigos de Passageiros não localizados:  informaram que  por meio do 

Memorando n.º 009/2016 - NUMAP/GEAD/COAG, de 14 de maro de 2016, foi 

requerida  informações a respeito do paradeiro dos abrigos. Houve a informação 

verbal de que na execução da Obra de ampliação da Avenida JK houve o extravio 

deste brigo, no entanto, não houve manifestação formal; 

Item 2.1 e 2.2 – bens imóveis não Incorporados: esclareceram que deste o 

recebimento do Relatório de Bens Imóveis a unidade tem-se envidado esforços a fim 

de promover a regularização das obras nos códigos 90 e 91. Informaram ainda 

que conforme consta no registro do SISGEPAT já foram incorporadas sete (7) obras, 

Anexo XIII; 

Item 2.1.1 e 2.1.2 – Imóveis que não apresentam bom estado de conservação e 

edificações fechadas: informaram que as Pastas n.º 0107/01 (Samu), foi reformada e 

atualmente está sediando a base do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência do 

Distrito Federal - Samu no Gama por meio de Termo de Cessão de Uso, sob 

processo n.º 131.000.570/2013; 0117/01 (Parque da Prainha) será iniciado 

processo  de transferência da Titularidade do Instituto Brasília Ambiental - Ibram - 

DF, uma vez que este órgão  é competente para gestão e manutenção deste bem; 

0118/01 (Bicicletário) foi cedida ao grupo de Teatro Semente, que realizou a 
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reforma necessária e utiliza a área para oferecer opção cultural a comunidade local, 

Termo de Cessão de Uso n.º 01/2015, processo n.º 131.000.740/2014; 15/09 (bem 

baixado); 01132/09 (Quadra' Poliesportiva Setor Norte Qd. Conj. B), 01451/09 

(quadra poliesportiva - Setor Sul Qd. 04) e 01520/10 (quadra poliesportiva - Setor 

Leste Qd. 50) aguardam liberação de recursos orçamentários para a realização de 

processo licitatório objetivando a reforma e; 0119/01 (Casa Amarela) sedia sede da 

CORGAMA - Associação dos Corredores de Rua do Gama, Termo de Cessão De 

Uso n.º 03/20 16; 

Ante o exposto, ressalva-se que a regularização dos bens patrimoniais ainda 

pendentes de ações será objeto de monitoramento e futuras auditorias. 

Causas 

 Falhas nos controles internos que visem o encaminhamento e 

acompanhamento tempestivo à Coordenação Geral de Patrimônio /SEF, de todas as alterações 

patrimoniais ocorridas, para que sejam efetivadas as devidas entradas, transferências ou 

baixas patrimoniais; 

 Falhas do setor responsável na adoção das providências requeridas. 

Consequência  

 Descontrole na gestão dos Bens Móveis  e Bens Imóveis, potencializando os 

riscos de prejuízo ao erário. 

Recomendações 

 Determinar a criação de grupo de trabalho para que institua em um prazo de 

até 60 dias medidas concretas visando a regularização das situações apontadas nos relatórios 

emitidos fls. 228 e 231 pela Coordenação Geral de Patrimônio/SUCON/SEF. 

 3 - GESTÃO CONTÁBIL 

3.1 - IRREGULARIDADES NOS CONTROLES DE 

PERMISSIONÁRIOS 

Fato 

Por intermédio da Solicitação de Auditoria n° 001/2016-

DIRAD/CONAG/SUBCI/CGDF, de 12/07/2016, requisitamos disponibilizar informações 

quanto ao cadastro atualizado de permissionários (feiras, bancas de jornal, quiosques, trailers 

e outros) e situação de todos os permissionários adimplentes e inadimplentes, bem como o 

método de controle/verificação do pagamento das taxas de ocupação de área pública, bem 
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como a  existência ou andamento da elaboração do Plano de Ocupação de áreas públicas por 

trailers e quiosques no âmbito da Região Administrativa do Gama. 

A equipe recebeu o Ofício n.º 1021/2016 - GAB/RA II, de 05 de agosto de 

2016 que traz a seguinte consideração:  

Em relação aos permissionários, foram apresentadas planilhas com a relação e a 

situação quanto ao pagamento do preço público: 

FEIRA 
TOTAL 

PERMISSIONARIOS 

PERMISSIONARIOS 

INADIMPLENTES 

SEM TERMO DE 

PERMISSAO 

Feira do Shopping 369 132 369 

Feira do Galpão 

Central 
82 62 82 

Feira Permanente 117 65 117 

TOTAL 568 259 568 

Quanto ao Plano de Ocupação de áreas públicas por trailers e quiosques informou 

que a minuta do Plano foi encaminhada à SEGEHT, sob o processo n.º 

131.000.461/2015 que está sob análise. 

Cumpre esclarecer que o inciso VI do art. 14, da Lei n° 4.257, de 02/12/2008, 

determina que é obrigação dos permissionários manter em dia o preço público e demais 

encargos da ocupação, no entanto a Administração é responsável pela cobrança e a 

contabilização da receita pública. 

Causa 

 Inobservância das normas de procedimento administrativo referentes ao 

controle dos pagamentos e arrecadação de taxas de ocupação de áreas públicas por parte da 

Administração. 

Consequência 

 Descontrole no acompanhamento dos pagamentos de taxas relacionados aos 

permissionários de áreas públicas. 

Recomendações 

1. Instituir Instrução de Serviço destinada ao setor responsável pelos controles 

da arrecadação para que promova, o controle tempestivo dos pagamentos das taxas 

provenientes da ocupação de áreas públicas da RA-II e respectivo lançamento na conta 

contábil 112192500-Permissionários a Receber quanto à inscrição e recebimento de valores 

arrecadados; 
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2. Promover gestões junto à SEGETH quanto à criação de programa 

informatizado (Cadastro Único de Permissionários) que permita obter controle efetivo de 

permissionários;  

3. Aperfeiçoar em conjunto com os órgãos envolvidos os controles relativos às 

taxas de ocupação de áreas públicas. 

3.2 - FALHAS NO ACOMPANHAMENTO DE SALDOS 

REGISTRADOS EM CONTAS CONTÁBEIS.  

Fato 

O Relatório Contábil Anual, exercício 2014 elaborado pela Subsecretária de 

Contabilidade, às fls. 329/336, Processo n.º 040.000.939/2015, aponta a necessidade de 

regularização de diversas contas contábeis. A equipe de auditoria requereu manifestação da 

Unidade acerca da solução das pendências, por meio da Solicitação de Auditoria n° 01/2016, 

de 12/07/2016 e obteve a seguinte resposta, conforme Ofício n.º 1021/2016 - GAB/RA II, de 

05 de agosto de 2016: 

Ativo 

Item 1.1- 113811300 - créditos a receber decorrentes de cessão de áreas públicas: 

justificaram  referente ao registro, conciliação e acompanhamento dos créditos a 

receber e recebidos a  Unidade tem aplicado constantemente a rotina em realizar os 

registros necessários para a devida manutenção e atualização destas informações; 

  

Passivo 

Item 2.2 - 218924000 - Restos a Não Processados: foi informado que o valor de R$ 

132.955,10 foi pago e o restante no valor de R$ 414.806,16 está em processamento, 

pois  a empresa credora atrasou a entrega da obra, sendo então aberto processo 

administrativo para apurar os fatos com aplicação de penalidade e glosa. Depois de 

concluso este processo a despesa será paga por reconhecimento de dívida. 

Item 4.1 -1 711410100 - Depósitos de Caução em Espécies (existência de saldo no 

montante de R$ 57.038,33 que deve ser acompanhado pela Unidade Gestora): 

informaram que resta pendente de regularização o montante de R$ 37.245,82, 

referente ao processo n.º 131.001.287/2012, porque o valor servirá de fonte de 

crédito para dedução da multa aplicada quando da conclusão do processo; 

 Item 4.2 - 812310000 - Contratos com terceiros (existência de saldo na conta 

contábil de compensado a liberar): foi informado que apenas estão pendente de 

regularização os contratos n.ºs 020253, 026239, 026241, 0026251, 027351 e 

0311195 que apesar de estarem com prazo expirados, os respectivos processos estão 

em tramitação, seja para aplicação de penalidade ou reconhecimento de dívida. Após 

conclusos os saldos serão regularizados. 

 Ante o exposto, ressalva-se que as ações pendentes de regularização acima 

mencionadas pela Unidade serão objeto de monitoramento e futuras auditorias. 
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Causa 

 Falhas de controle e acompanhamento tempestivo dos lançamentos em 

contas contábeis. 

Consequência  

 Baixa fidedignidade dos dados contábeis; 

 Possibilidade de erro nas informações e elaboração dos balancetes da 

Unidade. 

Recomendações 

 Instituir Instrução de Serviço destinada ao setor responsável pelos 

lançamentos contábeis para que promova o a conciliação e acompanhamento tempestivos dos 

saldos contábeis. 

IV - CONCLUSÃO 

Em face dos exames realizados e considerando as demais informações, foram 

constatados: 

GESTÃO SUBITEM CLASSIFICAÇÃO 

GESTÃO CONTÁBIL 3.1 e 3.2 Falhas Médias 

GESTÃO DE SUPRIMENTOS DE BENS E SERVIÇOS 2.1 Falhas Médias 

Brasília, 16 de novembro de 2016. 

CONTROLADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 

 


